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Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, no cartão‐resposta, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue 
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.  
 

A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. 
Para as devidas marcações, use o cartão‐resposta, único documento válido para a correção da sua prova objetiva. 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
Texto para os itens de 1 a 13. 
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A incorporação de novas tecnologias médicas constitui hoje um dos grandes desafios dos sistemas de saúde. Se, por um 
lado, é desejável ampliar o acesso a terapias mais eficazes, por outro, esse é um dos fatores que mais encarecem a assistência. 

Estudos estimam que ao menos um terço dos custos na saúde se deve às novas tecnologias, presentes hoje em todas as
áreas médicas, de prevenção e diagnóstico a tratamento e reabilitação. 

A  telemedicina,  por  exemplo,  tem  permitido  que  o  conhecimento  de  hospitais  de  ponta  chegue  a  unidades  públicas 
distantes. 

Os  aplicativos  prometem  revolucionar  os  meios  de  prevenção  de  doenças  e  aumentar  a  adesão  das  pessoas  aos
tratamentos. 

Os robôs possibilitam que cirurgias sejam feitas por meio de pequenos cortes, com menos sangramento e recuperação
mais rápida do paciente. Nas salas híbridas, exames de  imagem são feitos durante a operação, o que aumenta a precisão do 
procedimento. 

Na reabilitação, próteses de titânio têm sido usadas nas plásticas craniofaciais para a reparação de deformidades causadas
por má formação ou traumas, devolvendo autoestima e funcionalidade aos pacientes.  

A grande questão que se apresenta é como aumentar o acesso a essas terapias cada vez mais caras em um cenário de
recessão mundial e de envelhecimento da população – o que também pressiona o custo da saúde.  

Nos  Estados  Unidos  da  América  (EUA),  por  exemplo,  as  novas  tecnologias  em  saúde  respondem  por  até  48%  do
crescimento dos custos médicos. Quase um quinto (17%) do PIB americano é gasto em saúde. “Gastar mais não tem significado
melhor  qualidade  dos  serviços  de  saúde”,  diz  o  economista  Amitabh  Chandra,  professor  da  Harvard  Kennedy  School  of
Government, que esteve recentemente no Brasil. 

Na comparação com outros países desenvolvidos,  como Holanda, Reino Unido, Austrália, Alemanha e Canadá, os EUA
gastam mais e têm indicadores de saúde piores.  

Para o economista Luiz Augusto Carneiro, superintendente‐executivo do Instituto de Estudos de Saúde Suplementar (IESS),
se não houver freios, o Brasil corre o risco de repetir os mesmos erros dos norte‐americanos.  

Na opinião de Paulo  Furquim,  coordenador do  centro de pesquisa  em estratégia do  Insper, é  importante que o  setor 
usufrua dos avanços da medicina, mas é fundamental que os efeitos dos custos sejam mais bem analisados. “Os recursos são
finitos. E, no final das contas, quem paga é o usuário [de plano de saúde] e o contribuinte”, diz. 

Para a ampliação do acesso às novas tecnologias, ele defende uma mudança na lógica de mercado. “Hoje é rentável para
a indústria inovar em qualidade, sem se preocupar com o custo. Qualidade e custo precisam estar na mesma balança”. 

Muitos produtos de saúde têm uma vida útil curta. Evoluem ou ficam ultrapassados a cada dois anos, em média, e é grande
a pressão comercial para a atualização.  

“Esse tipo de abordagem gera uma oferta exagerada e desnecessária de equipamentos que só encarecem o sistema e não
resultam em melhores indicadores de saúde”, diz Carneiro. 

O médico Álvaro Atallah, diretor do Centro Cochrane do Brasil, lembra que, para serem incorporadas, as novas tecnologias
requerem evidências de boa qualidade. 

Nova tecnologia, diz ele, “precisa apresentar bons resultados no mundo real, eficiência, ser simples de implementar, trazer
menor custo e se comprovar segura para os pacientes. Tudo isso em comparação com o tratamento já existente ou placebo”. 

Qual o risco de uma incorporação sem esses critérios? “Jogar saúde, vida e outras riquezas fora”, afirma. 
 

Internet: <www.temas.folha.uol.com.br> (com adaptações).

 ______________________________________________________________________________________________________________  

Considerando a tipologia, as ideias e os aspectos linguísticos do texto, julgue os itens de 1 a 7.  
 
1 O texto, estruturado em forma dissertativa, trata das vantagens do investimento em inovação tecnológica na área da saúde, 

que compensam o aumento dos custos dos serviços médicos, dada a certeza da obtenção de melhores indicadores de saúde. 
2 De  acordo  com  o  texto,  a  pressão  comercial  para  a  frequente  atualização  de  equipamentos  médicos  contribui  para  o 

encarecimento do sistema de saúde. 
3 A oração “que mais encarecem a assistência” (linha 2), subordinada à oração anterior, é adverbial comparativa.  
4 No segmento “o que aumenta a precisão do procedimento” (linhas 10 e 11), o vocábulo “o”, em “o que”, refere‐se ao fato 

de exames de imagens serem feitos, nas salas híbridas, durante a operação.  
5 As palavras “saúde” e “útil” são acentuadas graficamente de acordo com a mesma regra de acentuação gráfica. 
6 Estaria mantida a correção gramatical do texto caso o travessão empregado à linha 15 fosse substituído por vírgula. 
7 Na linha 24, o sujeito da oração “é importante” é “Paulo Furquim”. 
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Com  relação  à  correção  gramatical  e  à  coerência  das 

substituições propostas para vocábulos e trechos destacados 

do texto, julgue os itens de 8 a 13. 

 

8 “tem permitido” (linha 5) por vem permitindo. 

9 “a  unidades  públicas  distantes”  (linhas  5  e  6)  por  às 

unidades públicas distantes. 

10 “que  cirurgias  sejam  feitas”  (linha  9)  por  a  realização  

de cirurgias. 

11 “pressiona” (linha 15) por eleva. 

12 “é gasto” (linha 17) por são gastos. 

13 “se  não  houver  freios”  (linha  23)  por  caso  não  haja 

freios. 

 ____________________________________________________  

Julgue  o  item  14  quanto  à  correção  gramatical  do  trecho 

apresentado e à adequação da linguagem à correspondência 

oficial. 

 

14 Com vistas à prestar contas junto ao CFO, solicitamos ao 

senhor  informações  a  cerca dos  recursos utilizados na 

realização  do  XIII  Seminário  de  Odontologia  sobre  a 

responsabilidade deste CRO,  ressaltando que os dados 

financeiros  devem  ser  encaminhados  ao  Setor 

Financeiro, no prazo de quinze dias a contar da data do 

recebimento deste. 

 ____________________________________________________  

Nos  itens  que  avaliem  conhecimentos  de  informática,  a 

menos  que  seja  explicitamente  informado  o  contrário, 

considere que: todos os programas mencionados estejam em 

configuração‐padrão,  em  português;  o  mouse  esteja 

configurado  para  pessoas  destras;  expressões  como  clicar, 

clique  simples  e  clique  duplo  refiram‐se  a  cliques  com  o 

botão esquerdo do mouse; e teclar corresponda à operação 

de  pressionar  uma  tecla  e,  rapidamente,  liberá‐la,  

acionando‐a  apenas  uma  vez.  Considere  também  que  não 

haja restrições de proteção, de funcionamento e de uso em 

relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e 

equipamentos mencionados. 
 

No que se refere aos conceitos de hardware, à instalação de 

periféricos, ao programa Microsoft Word 2013 e ao sistema 

operacional Windows 8, julgue os itens de 15 a 19. 

 

15 Alguns  componentes,  como,  por  exemplo,  memórias 

RAM, HDs e processador, são instalados na placa‐mãe. 

16 O mainframe é considerado como o menor computador 

para uso em escritórios. Seu tamanho é cerca de cinco 

vezes  menor  que  um  microcomputador  do  tipo  PC 

(Personal Computer). 

17 No  Word  2013,  Inserir,  Página  Inicial  e  Design  são 

exemplos  de  guias  básicas  que  são  exibidas  na  parte 

superior da tela. 

18 No  Word  2013,  o  recuo  de  parágrafo  não  pode  ser 

aplicado, por exemplo, apenas na primeira linha de um 

parágrafo. Esse recurso só  funciona quando é aplicado 

em todas as linhas do parágrafo. 

19 Um  dos  ícones  presentes  na  barra  Charms  do  

Windows 8 é o dispositivo  . 

A  respeito  dos  conceitos  de  redes  de  computadores,  do 
programa de navegação Mozilla Firefox, em sua versão mais 
recente,  e  dos  aplicativos  para  segurança  da  informação, 
julgue os itens de 20 a 24. 
 
20 Em  uma  LAN  (Local  Area  Network),  um  switch  pode 

permitir que mais de um par de hosts  se comuniquem 
uns com os outros simultaneamente. 

21 O  FTP  (File  Transfer  Protocol)  é  o  principal  protocolo 
utilizado no serviço de correio eletrônico (e‐mail). 

22 No  Firefox,  caso  o  usuário  desative  o  bloqueio  de 
conteúdo  em  um  site,  em  uma  janela  de  navegação 
normal, esse navegador, por sua vez, não desativará o 
bloqueio de conteúdo, no mesmo  site,  em uma  janela 
privativa (navegação anônima). 

23 O Firefox permite  que o  usuário  realize  a  pesquisa  de 
palavras  no  conteúdo  de  uma  página.  Contudo,  esse 
recurso  não  permite  que  se  pesquise,  por  exemplo,  
um link no conteúdo de uma página. 

24 Embora  o  firewall  possua  diversos  recursos,  ele  não 
consegue  proteger  sozinho  toda  a  rede  de 
computadores de uma determinada organização. 

 ____________________________________________________   
P: Nascer filhos gêmeos. 
Q: Nascer um filho único. 
R: Uma gestante vai ao hospital. 

S: R  P˅Q. 
 
Considerando  as  proposições  acima  e  sabendo  que  ~P  é  a 
negação de P, julgue os itens de 25 a 28. 
 
25 ~P é equivalente à proposição Q. 
26 A proposição S é uma proposição composta. 

27 Se S é verdadeira, então ~P  ~R. 
28 S é equivalente a ~R˅P˅Q. 

RASCUNHO 
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Em um debate político, um mediador e os candidatos 
Marcelo,  Antônio,  Celia  e  Carla  estão  conversando  sobre  4 
temas:  saúde;  educação;  segurança;  e  transporte.  O 
mediador  fará sorteios, na ordem, de quem perguntará, de 
quem responderá e dos  temas que deverão ser abordados, 
preenchendo aleatoriamente a seguinte tabela. 

 

ordem 
quem 

pergunta 
quem 

responde 
tema 

abordado 

1       

2       

3       

4       

 
A  tabela  será  preenchida  de modo  que  nenhum  candidato 
pergunte para si próprio. Assim, caso no sorteio haja alguma 
coincidência  desse  tipo,  os  candidatos  respondentes  serão 
sorteados novamente. A seguir, há um exemplo de possível 
tabela após os sorteios. 

 

ordem 
quem 

pergunta 
quem 

responde 
tema 

abordado 

1  Marcelo  Celia  segurança 

2  Celia  Antônio  transporte 

3  Carla  Marcelo  saúde 

4  Antônio  Carla  educação 

 
Com  base  nessa  situação  hipotética,  julgue  os  itens  
de 29 a 32. 
 
29 A probabilidade de Marcelo fazer alguma pergunta para 

Carla durante o debate é maior que 30%. 
30 A  probabilidade  de  Celia  fazer  uma  pergunta  para 

Antônio, na ordem 3, sobre o tema educação, é maior 

que 
1

50
.  

31 Existem mais de 7x(4!)² possibilidades de se preencher a 
tabela. 

32 Se os 4 candidatos querem se  juntar, em duas chapas, 
com o titular e o vice, então há mais de 5 possibilidades 
de fazê‐lo. 

RASCUNHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O Atlas da Violência 2019 foi divulgado no último dia 

5  de  junho.  Para  a  equipe  de  estudiosos  que  elaborou  o 

documento,  o  número  de  homicídios  seria  maior  caso  o 

Estatuto  do  Desarmamento  não  tivesse  sido  sancionado  

em 2003. 

 

Internet: <https://veja.abril.com.br> (com adaptações). 

 

Acerca da situação apontada no estudo mencionado no texto 

acima e de temas correlatos, julgue os itens de 33 a 36. 

 

33 Os dados de 2017 divulgados mostraram mais de 65.000 

homicídios,  apontando  um  aumento  significativo  em 

relação a 2016.   

34 Mais da metade das mortes violentas atingiram jovens 

entre quinze e 29 anos de idade, especialmente homens. 

35 Os  estudos  apontaram  que  mais  de  três  quartos  das 

vítimas de assassinato, em 2017, eram negros. 

36 Os estados com maior número de homicídios de pessoas 

negras,  para  cada  grupo  de  100  mil  habitantes,  

situam‐se, em sua maioria, nas regiões Sudeste e Sul. 

 ____________________________________________________   

Em meio a crescentes indicações de que a China usará 

suas  reservas  de  terras  raras  como  barganha  na  guerra 

comercial  com  os  EUA,  o  Ministério  do  Comércio  chinês 

afirmou, no dia 30 de maio de 2019, que Pequim está disposta 

a atender uma “demanda razoável” de outros países. 

 

Internet: <https://economia.ig.com.br> (com adaptações).  

 

Tendo  o  texto  acima  apenas  como  referência  inicial  e 

relacionando‐o ao papel da China no cenário global, julgue os 

itens de 37 a 40. 

 

37 Terras  raras  são uma porção do  território  chinês,  com 

características  extraordinárias  de  fertilidade,  cuja 

produtividade supera, em várias vezes, a média mundial. 

38 As  divergências  comerciais  entre  as  duas  potências  se 

intensificaram desde que os Estados Unidos proibiram o 

acesso de seus cidadãos aos produtos da gigante chinesa 

de tecnologia Microsoft. 

39 A China, que  se  tornou alvo de  sanções por parte dos 

Estados Unidos, tem se aproximado da Rússia, buscando 

ampliar a cooperação estratégica com aquele país. 

40 As terras raras, apesar da importância que lhe atribui o 

governo  chinês,  são  pouco  significativas  para  a 

economia norte‐americana. 
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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES 

Ética é a alma de um auditor 

 

Fabio Pimpão 

 

O  combate  à  corrupção  tem  colocado  a  atuação  de 

auditores no holofote da mídia. Como um dos mais discretos 

trabalhos  do  mundo  corporativo,  tornou‐se  crucial  para  a 

sobrevivência  de  empresas  públicas  e  privadas,  figuras 

estratégicas  para  um  país mais  justo.  O  perfil  ideal  desses 

profissionais passou a ser questionado, com exigências cada 

vez  maiores,  impostas  pela  alta  administração,  que  busca 

protagonistas  munidos  de  absoluta  ética  e  capacidade  de 

antecipar os mais complexos desafios. Esses predicados são 

hoje compulsórios. 

O The IIA (The Institute of Internal Auditors), principal 

organismo  da  carreira  no  planeta,  prega  que  o  princípio 

básico do auditor é a ética. A entidade enfatiza, em seu livro 

chamado  de  IPPF,  que  traz  as  normas  internacionais  da 

profissão, que aquele que não cumpre com os pilares éticos 

estabelecidos  nessa  publicação  não  pode  ser  considerado 

como um auditor. 

Demanda‐se um profundo conhecimento técnico, mas 

também é enorme a exigência por um auditor mais humano, 

capaz  de  lidar,  com  coerência,  com  desafios  de  prazos 

apertados  e  recursos  escassos.  Ao  tratar  de  questões 

estratégicas  com  o  responsável  por  cada  área,  é  preciso 

aprimorar  habilidades  de  comunicação,  de  persuasão  e  de 

senso crítico e ter discernimento isento. 

 

Internet: <www.migalhas.com.br> (com adaptações). 

 

Tendo o  texto acima apenas  como  referência  inicial,  julgue  

os  itens  de  41  a  45,  de  acordo  com  o  Código  de  Ética  

Profissional  do  Servidor  Público  Civil  do  Poder  Executivo 

Federal (Decreto n.º 1.171/1994). 

 

41 É possível a mitigação de riscos de afronta à legalidade a 

partir  da  adequada  difusão  e  orientação  acerca  dos 

princípios éticos que uma organização deve seguir.  

42 A moral e a ética possuem relação contextual, de forma 

que aquilo que é imoral será também considerado como 

antiético.  A  moral,  como  disciplina  filosófica,  é 

especulativa e a ética é normativa.   

43 Na Administração Pública, a moralidade não se limita à 

distinção entre o bem e o mal, devendo ser levada em 

consideração  a  ideia  de  que  o  fim  é  sempre  o  bem 

comum.  

44 Ao servidor público, em sua conduta, não cabe analisar 

quesitos  do  que  é  justo  ou  injusto,  conveniente  ou 

inconveniente,  oportuno  ou  inoportuno,  honesto  ou 

desonesto;  ele  deve  decidir  apenas  entre  o  legal  e  o 

ilegal. 

45 A reverência no espaço privado é uma forma de cultivo 

da  moralidade  na  Administração  Pública.  Contudo,  o 

inverso não é verdadeiro, já que as instituições públicas 

devem se pautar pela ética, sendo espelho dos anseios 

da sociedade e podendo gozar de credibilidade e gerir a 

coisa pública de forma democrática e não autoritária.  

 ____________________________________________________   

Com  relação  às  normas  de  licitações  e  contratos  da 

Administração  Pública  previstas  na  Lei  n.º  8.666/1993  

e  à  modalidade  de  licitação  denominada  pregão  

(Lei n.º 10.520/2002), julgue os itens de 46 a 50. 

 

46 A  licitação  destina‐se  a  garantir  a  observância  do 

princípio  constitucional  da  isonomia,  a  seleção  da 

proposta  mais  barata  para  a  Administração  e  a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

47 No  caso de  sociedades  cooperativas,  o  agente público 

deverá,  independentemente  das  circunstâncias  e  dos 

concorrentes, admitir cláusulas que restrinjam o caráter 

competitivo do procedimento licitatório.  

48 Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida uma 

margem de preferência para produtos manufaturados e 

para serviços nacionais que atendam a normas técnicas 

brasileiras. 

49 Na  fase preparatória do pregão,  a definição do objeto 

deverá ser precisa, suficiente e clara, sendo vedadas as 

especificações  que,  por  excessivas,  irrelevantes  ou 

desnecessárias, limitem a competição. 

50 No pregão, a equipe de apoio deverá ser integrada, em 

sua  totalidade,  por  servidores  ocupantes  de  cargo 

efetivo ou emprego da Administração, obrigatoriamente 

pertencentes  ao  quadro  permanente  do  órgão  ou  da 

entidade promotora do evento.  
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Quanto à Lei n.º 4.324/1964, julgue os itens de 51 a 55. 

 

51 Na primeira reunião ordinária do Conselho Federal, será 

eleita  a  sua  Diretoria,  composta  de  presidente,  

vice‐presidente,  1.º,  2.º  e  3.º  secretários  e  Conselho 

Fiscal. 

52 Os  Conselhos  Regionais  serão  instalados  em  cada 

capital, sendo compostos de cinco membros e suplentes, 

com mandato  bienal,  eleitos  em  votação  secreta,  por 

maioria absoluta de votos. 

53 As  penas  disciplinares  aplicáveis  aos  

cirurgiões‐dentistas  são:  advertência  confidencial,  em 

aviso  reservado;  censura  confidencial,  em  aviso 

reservado;  censura  pública,  em  publicação  oficial; 

suspensão  do  exercício  profissional  até  trinta  dias;  ou 

cassação  do  exercício  profissional,  ad  referendum  do 

Conselho Federal. 

54 A  Assembleia  Geral,  em  primeira  convocação,  

reunir‐se‐á com, no mínimo, dois  terços dos membros 

presentes. 

55 Dentre  outros,  a  renda  dos  Conselhos  Regionais  será 

constituída  de  dois  terços  da  taxa  de  expedição  de 

carteiras  profissionais  e  dois  terços  da  anuidade  paga 

pelos membros inscritos no Conselho. 

 ____________________________________________________  

Considerando o Código de Ética Odontológica, julgue os itens 

de 56 a 60. 

 

56 Encaminhar  o  material  ao  laboratório  de  prótese 

dentária, acompanhado de ficha assinada, é dever dos 

inscritos e sua violação caracteriza infração ética. 

57 É  permitido  acumular  as  funções  de  perito/auditor  e 

procedimentos  terapêuticos  odontológicos  na  mesma 

entidade  prestadora  de  serviços  odontológicos,  desde 

que compatível a carga horária. 

58 Constitui infração ética revelar fato sigiloso de que tenha 

conhecimento em razão do exercício de sua profissão, 

ainda que seja ao responsável pelo incapaz. 

59 É  permitido  o  oferecimento  de  serviços  odontológicos 

como forma de brinde, premiação ou descontos. 

60 É  vedado  ao  profissional  inscrito  aliciar  pacientes, 

aproveitando‐se do acesso às escolas e empresas. 

À  luz  da  Resolução  CFO  n.º  63/2005,  julgue  os  itens  

de 61 a 66. 

 

61 As entidades intermediadoras de serviços odontológicos 

e  as  empresas  que  comercializam  produtos 

odontológicos estão obrigadas ao registro no Conselho 

Federal  e  à  inscrição  nos  Conselhos  Regionais  de 

Odontologia em cuja jurisdição estejam estabelecidos. 

62 Nos documentos que lhe forem apresentados, sob pena 

de  instauração  de  processo  ético,  o  cirurgião‐dentista 

deverá  exigir  o  número  de  inscrição  no  Conselho 

Regional ao técnico em prótese dentária. 

63 Compete  ao  técnico  em  prótese  dentária  executar  a 

parte  mecânica  dos  trabalhos  odontológicos,  sendo 

permitido  manter,  em  sua  oficina,  equipamento  e 

instrumental específico de consultório dentário. 

64 A  anotação  de  penalidade  nos  documentos  de 

identificação profissional é obrigatória. 

65 Resolução é o ato por meio do qual a presidência impõe 

ordens ou estabelece normas de caráter interno. 

66 A critério do Conselho Regional, poderão ser designados 

representantes  municipais  ou  distritais,  cargos 

honoríficos que se estenderão até trinta dias após o final 

da  gestão  do presidente  do Conselho Regional  que os 

tenha  outorgado,  sendo  permitida  a  recondução,  a 

critério do novo presidente. 

 ____________________________________________________   

Conforme a legislação federal, julgue os itens de 67 a 70. 

 

67 Os técnicos em prótese dentária pagarão ao Conselhos 

de  Odontologia  uma  anuidade  correspondente  a  dois 

terços da prevista para os cirurgiões‐dentistas. 

68 Compete ao auxiliar em saúde bucal remover suturas e 

realizar isolamento do campo operatório. 

69 Compete  ao  técnico  em  saúde  bucal  selecionar 

moldeiras e preparar modelos em gesso. 

70 Para  aquisição de bens  e  serviços  comuns,  poderá  ser 

adotada a licitação na modalidade de pregão. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Julgue  os  itens  de 71  a 75  segundo  a NBC  TSP  –  Estrutura 

Conceitual. 

 

71 Às  empresas  estatais  dependentes  aplicam‐se  a 

estrutura  conceitual  e  as  demais  NBCs  TSP,  de  forma 

subsidiária à contabilidade societária. 

72 As  características  qualitativas  da  informação  incluída  

nos  Relatórios  Contábeis  de  Propósito  Geral  (RCPGs)  

são  a  relevância,  a  representação  fidedigna,  a 

compreensibilidade,  a  tempestividade,  a 

comparabilidade e a verificabilidade. 

73 Para  que  um  elemento  seja  registrado  no  ativo  da 

entidade, deve  ser  verificado o controle desse  recurso 

por meio de sua propriedade legal. 

74 Receita  corresponde  a  aumentos  na  situação 

patrimonial  líquida  da  entidade  não  oriundos  de 

contribuições dos proprietários. 

75 Uma obrigação que pode ser liquidada ou extinta sem a 

saída de recursos da entidade não é um passivo. 

 ____________________________________________________  

Considerando o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público,  8.ª  edição,  julgue os  itens de 76  a 79,  relativos  às 
receitas públicas. 

 

76 Ingressos  extraorçamentários  são  recursos  financeiros 

de caráter temporário, dos quais o Estado é mero agente 

depositário,  na  forma  dos  créditos  previstos  na  lei 

orçamentária anual. 

77 A  alienação  de  bens  móveis  constitui  receita 

orçamentária corrente e a alienação de bens imóveis é 

receita orçamentária de capital. 

78 Em que pese o art. 35 da Lei n.º 4.320/1964 determinar 

o registro da receita orçamentária no momento da sua 

arrecadação,  o  lançamento  em  contas  de  natureza 

patrimonial deve atender ao regime de competência, ou 

seja,  ser  realizado  no momento  da  ocorrência  do  fato 

gerador. 

79 As transferências voluntárias, tratadas no art. 25 da Lei 

Complementar  n.º  101/2000  (LRF),  devem  ter  seu 

reconhecimento orçamentário apenas no momento da 

efetiva transferência financeira. 

 ____________________________________________________  

Com  base  no Manual  de  Contabilidade  Aplicada  ao  Setor 

Público,  8.ª  edição,  julgue  os  itens  de  80  a  85  quanto  às 
despesas públicas. 

 

80 Considerando‐se  a  classificação  funcional  da  despesa, 

uma  subfunção  pode  ser  combinada  com uma  função 

diferente daquela que lhe seria típica. 

81 O  projeto  é  uma  ação  orçamentária  utilizada  para 

alcançar  o  objetivo  de  um  programa,  envolvendo  um 

conjunto de operações contínuas, das quais resulta um 

produto  ou  serviço  necessário  à manutenção  da  ação 

governamental. 

82 As  descentralizações  de  créditos  orçamentários  não 

modificam o valor ou a programação da dotação, mas 

alteram a unidade orçamentária detentora do crédito. 

83 No momento em que há a saída de material de estoque, 
deve ser reconhecida a variação patrimonial diminutiva, 
ao mesmo tempo em que deve ser liquidada a despesa 
que viabilizou a compra do material. 

84 A  Lei  Complementar  n.º  101/2000  (LRF)  limitou  as 
inscrições de restos a pagar no último ano de mandato 
de  chefe  de  Poder  ao  condicioná‐las  à  disponibilidade 
transferida ao exercício seguinte. 

85 Durante  a  execução  de  suprimentos  de  fundos,  no 
momento  da  sua  liquidação,  deve  haver 
concomitantemente  um  registro  no  ativo  do 
adiantamento feito ao servidor. 

 ____________________________________________________   
De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público, 8.ª edição, julgue os itens de 86 a 90 a respeito dos 
procedimentos contábeis patrimoniais e das demonstrações 
contábeis do Setor Público. 
 
86 As participações da entidade pública nas empresas em 

cuja administração tenha influência significativa devem 
ser  mensuradas  ou  avaliadas  pelo  método  da 
equivalência patrimonial. 

87 Os  custos  de  manutenções  periódicas  devem  ser 
reconhecidos  no  valor  contábil  de  um  item  do  ativo 
imobilizado. 

88 Os itens do ativo imobilizado devem sofrer redução ao 
valor  recuperável  quando  este  for menor  que  o  valor 
contábil,  considerando‐se  como  valor  recuperável  o 
menor entre o valor justo líquido de despesas e seu valor 
em uso. 

89 O  balanço  financeiro  contém  quadro  auxiliar  onde  é 
apurado o superavit financeiro do exercício anterior para 
fins de abertura de créditos adicionais. 

90 A  demonstração  dos  fluxos  de  caixa  deve  conter  os 
fluxos  divididos  em  atividades  operacionais,  de 
financiamento e de investimento. 

 ____________________________________________________   
Acerca  dos  conceitos  e  dos  princípios  relacionados  ao 
orçamento público, julgue os itens de 91 a 93. 
 
91 Na  elaboração  do  orçamento‐programa,  são 

considerados  todos os custos dos programas,  inclusive 
os que extrapolam o exercício. 

92 A existência do orçamento monetário do Banco Central, 
que  é  a  autoridade monetária,  é  exceção  ao  princípio 
orçamentário da unidade. 

93 Na  Constituição  Federal  1988,  o  princípio  da  não 
afetação de receitas diz respeito somente a receitas de 
impostos, comportando várias exceções. 

 ____________________________________________________   
Com  relação  ao  plano  plurianual,  à  lei  de  diretrizes 
orçamentárias  e  à  lei  orçamentária  anual,  julgue  os  itens  
de 94 a 96. 
 
94 Metade do montante destinado às emendas individuais 

ao projeto de lei orçamentária anual deve ser destinada 
à manutenção e ao desenvolvimento do ensino. 

95 Os  valores  destinados  ao  refinanciamento  da  dívida 
pública  devem  constar,  de  forma  segregada,  na  lei 
orçamentária anual e nas leis de crédito adicional. 
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96 A lei de diretrizes orçamentárias deve conter anexo onde 

conste  a  avaliação  financeira  e  atuarial  do  regime 

próprio de previdência dos servidores públicos. 

 ____________________________________________________  

No que  se  refere  à  execução orçamentária  da  receita  e  da 

despesa pública, julgue os itens de 97 a 101. 

 

97 São  objeto  de  lançamento  os  impostos  indiretos  e 

quaisquer outras rendas com vencimento determinado 

em lei. 

98 O  excesso  de  arrecadação  é  fonte  para  abertura  de 

crédito  suplementar  e  consiste  no  saldo  positivo  das 

diferenças acumuladas entre a arrecadação prevista e a 

realizada no exercício anterior. 

99 Os  restos  a  pagar  não  processados  e  que  não  forem 

liquidados, com algumas ressalvas, são bloqueados em 

30  de  junho  do  segundo  ano  subsequente  ao  de  sua 

inscrição. 

100 Não é possível a concessão de suprimento de fundos a 

servidor que tenha a seu cargo a guarda do material a 

ser adquirido. 

101 Restos a pagar com prescrição  interrompida são pagos 

por meio de despesas de exercícios anteriores. 

 ____________________________________________________  

Quanto  à  dívida  pública  e  à  dívida  ativa,  julgue  os  itens  

de 102 a 105. 

 

102 As operações de crédito por antecipação de receita são 

classificadas como dívida flutuante. 

103 Compete ao Congresso Nacional estabelecer limites para 

o  montante  da  dívida  consolidada  dos  estados  e  dos 

municípios. 

104 Se  um  ente  público  ultrapassar  seu  limite  de 

endividamento,  ele  estará  impedido  de  conceder 

aumento  de  remuneração  a  servidores  públicos 

enquanto perdurar esse excesso. 

105 A inscrição de créditos tributários ou não tributários em 

dívida  ativa  deve  ser  precedida  da  apuração  de  sua 

liquidez e certeza. 

 ____________________________________________________  

Acerca dos aspectos gerais do exercício de auditoria interna 

e  de  auditoria  no  âmbito  do  Setor  Público,  julgue  os  itens  

de 106 a 115. 

 

106 A  auditoria  interna  deve  fiscalizar  a  administração  da 

entidade  com  o  objetivo  de  impedir  a  realização  de 

fraudes. 

107 É  vedada  a  combinação  de  elementos  de  auditoria  de 

tipos diferentes. 

108 Se o auditor concluir que nada veio a seu conhecimento 

para fazê‐lo acreditar que o objeto de auditoria não está 

em  conformidade  com  os  critérios  aplicáveis,  sua 

opinião  deverá  ser  classificada  como  asseguração 

limitada. 

109 Além  de  comunicar  os  resultados  da  auditoria,  os 

relatórios  e  pareceres  dos  auditores  devem  facilitar  o 

monitoramento de ações corretivas. 

110 Os  membros  da  equipe  de  auditoria  devem  possuir, 

coletivamente,  o  conhecimento,  as  habilidades  e  a 

competência  necessários  para  concluir  com  êxito  a 

auditoria. 

111 O auditor deve  se abster de utilizar,  nas  auditorias do 

Setor Público, as mesmas relações entre itens individuais 

das demonstrações  financeiras normalmente utilizadas 

em entidades do setor privado. 

112 A  estratégia  global  de  auditoria  somente  deve  ser 

definida  após  a  conclusão  dos  procedimentos  de 

avaliação de risco. 

113 Programas  de  auditoria  são  documentos  elaborados 

pelos  auditores  para  informar  às  pessoas  a  serem 

auditadas como se dará o trabalho. 

114 Uma  evidência  de  auditoria  obtida  a  partir  de  fontes 

externas à equipe de auditoria não pode ser considerada 

como um papel de trabalho do auditor. 

115 Os  testes  de  controle  destinam‐se  a  verificar  e  a 

comprovar a regularidade na aplicação das normas e a 

certificar  a  confiabilidade  e  a  adequação  dos 

procedimentos do sistema de controle interno. 

 ____________________________________________________   

A respeito dos tópicos específicos do trabalho de auditoria do 

Setor Público, julgue os itens de 116 a 120. 

 

116 O risco de amostragem pode levar tanto à detecção de 

distorções  inexistentes quanto à não detecção de uma 

distorção relevante. 

117 Para  obter  subsídios  acerca  da  razoabilidade  dos 

julgamentos da administração da entidade auditada, o 

auditor  deverá  fazer  uma  revisão  retrospectiva  de 

julgamento  e  premissas  similares  da  administração 

aplicadas em períodos anteriores. 

118 Os procedimentos de confirmação devem ficar restritos 

à equipe de auditoria. 

119 O  auditor  só  poderá  considerar  como  relevante 

determinada distorção encontrada se seus efeitos sobre 

as demonstrações  contábeis puderem ser  isolados das 

demais distorções. 

120 No caso de auditorias de grupos econômicos, a equipe 

de  auditoria  encarregada  do  grupo  deverá  executar 

procedimentos  planejados  para  a  identificação  de 

eventos  ocorridos  em  conjunto  com  os  auditores  de 

componentes. 
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PROVA DISCURSIVA 

 Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, 
transcreva o texto para a respectiva folha de texto definitivo da prova discursiva, no local apropriado, pois não serão avaliados 
fragmentos de texto escritos em locais indevidos. 

 Qualquer  fragmento  de  texto  que  ultrapassar  a  extensão  máxima  de  30  linhas  será  desconsiderado.  Também  será 
desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo. 

 O texto deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. Em caso de rasura, passe um 
traço sobre o conteúdo a ser desconsiderado e prossiga o registro na sequência. Não será permitido o uso de corretivo. 

 O  espaço  destinado  à  transcrição  de  texto  da  folha  de  texto  definitivo  não  poderá  ser  assinado,  rubricado  nem  conter 
nenhuma palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de anulação da prova. Será admitida a assinatura apenas 
no campo apropriado. 

 A folha de texto definitivo será o único documento válido para avaliação da prova discursiva. A folha para rascunho neste 
caderno é de preenchimento facultativo e não servirá para avaliação. 

 ______________________________________________________________________________________________________________  

 

Além do exame e da manifestação sobre todas as peças que compõem as diferentes etapas do 

processo de planejamento, a ampliação das prerrogativas do Congresso traduziu‐se substancialmente 

nas possibilidades de emendas em matéria orçamentária. Não houve alterações no tocante à iniciativa 

e à sanção presidenciais. 

 

Roberto Bocaccio Piscitelli et al. Contabilidade Pública: uma abordagem da  
Administração Financeira Pública. São Paulo: Atlas (com adaptações). 

 

 

Considerando que o texto acima tenha caráter exclusivamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do tema a seguir. 

 

O orçamento na Constituição Federal de 1988 

 

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos: 

 

a) o plano plurianual; 

b) a lei de diretrizes orçamentárias; e 

c) a lei orçamentária anual. 
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